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REGISTRO DE PREÇOS (SRP) 
Nº 008/2026 
 
CONTRATANTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRANTE-BA 
CNPJ 16.416.521/0001-64 
 
OBJETO 
REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E PARCELADO FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE 
LIMPEZA, HIGIENE, UTENSÍLIOS, EQUIPAMENTOS, ACESSÓRIOS E MATERIAIS DESCARTÁVEIS, 
DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS E 
DEMAIS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE MIRANTE – BA 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
ORÇAMENTO SIGILOSO 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
DIA 17/09/2026 às 09h00min (horário de Brasília) 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO POR LOTE 
 
MODO DE DISPUTA: 
FECHADO-ABERTO 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
 
APLICAÇÃO DE COTA RESERVADA DE ATÉ 40% (QUARENTA POR CENTO) 
SIM, conforme os lotes reservados definidos na Planilha de Itens e Quantitativos. 
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EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 052/2026 
 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Mirante/BA, por intermédio 
do Setor de Licitações e Contratos, com sede à Avenida Manoel Messias, s/n, Bairro Monte Alegre, 
Mirante/BA, CEP 45.255-000, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com 
critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE em conformidade com as disposições da Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 1.949, de 29 de junho de 2022, do Decreto 
Municipal nº 2.460, de 24 de março de 2025, bem como das demais normas legais e regulamentares 
aplicáveis, observadas as condições estabelecidas no presente Edital e seus anexos. 
 
RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO ATÉ 00h00min horas do 14/09/2026. 
RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO ATÉ: 00h00min horas do 14/09/2026. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 08h59min horas do dia 17/09/2026. 
ABERTURA DA SEÇÃO PÚBLICA: às 09h00min horas do dia 17/09/2026. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h00min horas do dia 17/09/2026. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília–DF. 
ENDEREÇO: As propostas, os pedidos de esclarecimentos e de impugnação de edital, serão recebidos 
exclusivamente por meio eletrônico no endereço: Link: www.licitanet.com.br  
 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para eventual e parcelado fornecimento de 
materiais de limpeza, higiene, utensílios, equipamentos, acessórios e materiais descartáveis, destinados 
ao atendimento das necessidades das Secretarias Municipais e demais unidades administrativas do 
Município de Mirante – BA, conforme condições, quantidades, especificações e exigências estabelecidas 
neste Edital e em seus anexos. 
1.2. A licitação será dividida em lotes, formados por um ou mais itens de natureza semelhante, conforme 
a Planilha de Itens e Quantitativos, facultando-se ao licitante participar de quantos lotes forem de seu 
interesse, desde que apresente proposta para todos os itens integrantes de cada lote disputado. 
1.3. O fornecimento será parcelado em 06 (seis) lotes, sendo os lotes 01, 03 e 05 correspondentes a 60% 
(sessenta por cento) das quantidades e destinados à ampla concorrência, e os lotes 02, 04 e 06 
correspondentes a 40% (quarenta por cento) das quantidades e destinados exclusivamente às 
microempresas e empresas de pequeno porte, conforme o Decreto Municipal nº 2.460/2025 e as 
condições estabelecidas neste Edital. 
1.4. A divisão entre lotes de participação ampla e lotes reservados será aquela indicada na Planilha de 
Itens e Quantitativos, observando-se o Decreto Municipal nº 2.460/2025. 
1.5. Os quantitativos são estimativos e não obrigam a Administração à aquisição integral, sendo os 
fornecimentos solicitados de forma parcelada, mediante Autorização de Fornecimento - AF, nota de 
empenho ou instrumento equivalente. 
1.6. A Ata de Registro de Preços não gera direito subjetivo à contratação da totalidade registrada, nem 
assegura exclusividade de fornecimento. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados na 
Plataforma LICITANET – Licitações Eletrônicas (www.licitanet.com.br). 

2.2. Para fins de aplicação das medidas previstas neste edital e no Decreto Municipal nº 2.460/2025, 

considera-se: 

2.2.1. âmbito local: os limites geográficos do Município de Mirante, Estado da Bahia; 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/


 

 

2.2.2. âmbito regional: os municípios situados em um raio de até 40 (quarenta) quilômetros do 

Município de Mirante. 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor da plataforma ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
2.5.1. Não haverá exclusividade geral de participação para ME, EPP e MEI em todos os lotes, 
ressalvados os lotes ou cotas expressamente reservadas na Planilha de Itens e Quantitativos. Nos lotes 
de participação ampla poderão participar empresas de qualquer porte que atendam às condições do 
Edital. 
2.5.2. Nos lotes reservados, a participação será destinada aos beneficiários definidos no Decreto 
Municipal nº 2.460/2025, devendo o enquadramento ser comprovado no momento previsto neste 
Edital. A obtenção do benefício fica condicionada ao atendimento dos limites e requisitos legais 
aplicáveis. 
2.6. Será assegurado tratamento favorecido, diferenciado e simplificado às microempresas, 
empresas de pequeno porte, microempreendedores individuais, agricultores familiares, produtores 
rurais pessoa física e sociedades cooperativas de pequeno porte mencionadas no art. 16 da Lei nº 
14.133/2021, conforme disposições da Lei Complementar nº 123/2006 e do Decreto Municipal nº 
2.460/2025. 

2.6.1. Nos termos do Decreto Municipal nº 2.460/2025, o tratamento favorecido previsto neste item 

será extensivo às licitações que admitam: 

2.6.1.1. reserva de cotas de até 40% para ME, EPP, MEI, cooperativas e agricultores familiares; 

2.6.1.2. a aplicação de critérios de desempate em favor de fornecedores locais e regionais; 

2.6.1.3. a aplicação de critérios de preferência e desempate em favor de fornecedores locais e 

regionais, quando juridicamente cabível; 

2.6.1.4. a divisão em lotes ou itens, inclusive com cotas reservadas, a fim de ampliar a 

participação de pequenos fornecedores, conforme o Decreto Municipal nº 2.460/2025. 

2.6.2. O tratamento favorecido, diferenciado e simplificado previsto nos itens 2.6 e 2.6.1 poderá ser 

afastado, total ou parcialmente, mediante decisão motivada e registrada nos autos, quando 

configuradas as hipóteses previstas no art. 49, II e III, da Lei Complementar nº 123/2006, 

especialmente quando: 

2.6.2.1. não houver número mínimo de ME/EPP locais ou regionais competitivas, capazes de 

atender ao objeto com regularidade, qualidade e prazos compatíveis, de modo a assegurar disputa 

efetiva e vantajosidade (art. 49, II, LC 123/06); 

2.6.2.2. a aplicação do tratamento diferenciado representar prejuízo ao objeto, 

comprometendo a execução, a continuidade, o desempenho, a qualidade, o prazo ou a segurança 

do fornecimento/serviço (art. 49, III, LC 123/06); ou 

2.6.2.3. ficar demonstrada a inviabilidade técnica ou econômica da medida, inclusive quando a 

restrição/benefício tender a reduzir significativamente a competição ou elevar o custo total, 

contrariando a seleção da proposta mais vantajosa (art. 49, III, LC 123/06). 



 

 

A caracterização de quaisquer das hipóteses do item 2.6.2 deverá estar amparada por elementos 

objetivos, tais como pesquisa de mercado, levantamento de fornecedores, histórico de 

contratações, matriz de riscos e/ou relatório técnico do setor demandante, sem prejuízo da ampla 

participação de ME/EPP no certame. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 
2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 
2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, 
envio de lances e julgamento, conforme diretrizes da Lei Federal nº 14.133/2021 e disposições deste 
Edital. 

3.2. Os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
contendo o preço ofertado ou o percentual de desconto, de acordo com o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública, 
observando-se integralmente as condições, especificações e demais exigências constantes do 
instrumento convocatório. 

3.3. Alternativamente, caso assim delibere a Administração, os licitantes encaminharão 
simultaneamente, na mesma forma e dentro do mesmo prazo estabelecido no item 3.2, tanto a 
proposta (com o preço ou percentual de desconto) quanto os documentos de habilitação, devendo ser 
rigorosamente observado o disposto nos itens 7.1.1 e 7.12.1 deste Edital, especialmente quanto à forma 
de apresentação, conteúdo obrigatório e análise posterior pela Administração. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 
3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 
3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 
n.º 14.133, de 2021. 

3.6.1. O licitante que declarar seu enquadramento para fins de usufruir os benefícios previstos no 

Decreto Municipal nº 2.460/2025 deverá, obrigatoriamente, comprovar tal condição no 

momento oportuno, sob pena de perda do direito ao tratamento favorecido. 

3.6.2. O tratamento favorecido previsto no Decreto poderá ensejar: 

3.6.2.1. a participação exclusiva em determinados lotes; 

3.6.2.2. a aplicação de cota reservada em itens divisíveis; 

3.6.2.3. a aplicação de critério de margem de preferência de até 10%; 

3.6.2.4. a contratação prioritária de fornecedores locais e regionais. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.1 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 
3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 
3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 
3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 
3.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 
3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
4.1.1. valor unitário e total do lote e respectivos itens; 
4.1.2. Marca; 
4.1.3. Apresentação, embalagem, peso ou volume, quando aplicável; 
4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;  
4.1.5. Indicação, quando aplicável, do enquadramento como ME, EPP, MEI, agricultor familiar ou 
cooperativa, conforme Decreto Municipal nº 2.460/2025. 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses.  
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 



 

 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional, bem como de todas as prerrogativas previstas no Decreto 
Municipal nº 2.460/2025. 
4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais nas 
quantidades, especificações, condições sanitárias e padrões de qualidade exigidos, promovendo sua 
substituição quando recusados. 
4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
4.10. Os licitantes deverão respeitar os preços máximos definidos pela Administração no orçamento 
sigiloso e as normas aplicáveis à presente contratação. 
4.10.1. Os preços unitários e o valor total de cada lote deverão permanecer compatíveis com os limites 
máximos admitidos pela Administração, ainda que o valor global ofertado seja inferior ao orçamento 
estimado. 
4.11. art. 71, inciso IX, da ConstituiçãoO descumprimento dos limites de aceitabilidade poderá ensejar 
a desclassificação da proposta e, quando cabível, a apuração de responsabilidade e as demais 
consequências previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  
5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote. 
5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de R$: 50,00 (cinquenta reais). 
5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15s (quinze 
segundos) após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
5.11.1. 5.12. Caso seja adotado o modo de disputa “FECHADO E ABERTO”, somente serão classificados 
automaticamente pelo sistema para a etapa de disputa aberta o licitante que apresentar a proposta de 
menor preço e os licitantes cujas propostas sejam até 10% (dez por cento) superior àquela. Não 
havendo, no mínimo, três propostas nessas condições, poderão participar da etapa aberta os licitantes 
autores das três melhores propostas, consideradas as empatadas. Na etapa aberta, os licitantes 
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classificados apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações automáticas, na forma 
prevista neste Edital e no sistema eletrônico. 
5.11.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 min (dez minutos) e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 
5.11.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 min 
(dois minutos) e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
5.11.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
5.11.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
5.11.6. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 
5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  
5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 
min (dez minutos), a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 hs (vinte e 
quatro horas) da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 min 
(cinco minutos) controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
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5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 
5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 
5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 
5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
5.19.2.2. empresas brasileiras; 
5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
5.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
5.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 02 hs (duas 
horas), envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
5.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
5.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

5.21.1. Nos termos do Decreto Municipal nº 2.460/2025, a classificação das propostas observará, 
adicionalmente, os seguintes critérios: 5.23.1. Após o encerramento da etapa de lances, 
será aplicada a margem de preferência de até 10% para microempresas, empresas de 
pequeno porte, microempreendedores individuais (MEI), cooperativas e 
empreendimento da agricultura familiar locais e regionais. 

5.21.2. As propostas classificadas dentro do intervalo de até 10% acima da menor proposta ou 
menor lance, que atendam aos critérios de enquadramento previstos no Decreto, 
poderão exercer o direito de apresentar proposta final inferior à primeira colocada, em 
conformidade com o art. 8º do Decreto nº 2.460/2025. 

5.21.3. Será dada prioridade, na ordem de classificação, às propostas de licitantes locais e 
regionais, desde que em conformidade com os parâmetros de vantajosidade definidos no 
edital. 

5.21.4. Caso o objeto da licitação seja passível de divisão, será aplicada cota de até 40% (quarenta 
por cento) em favor dos beneficiários definidos no Decreto Municipal nº 2.460/2025, nos 
termos do planejamento da licitação e do detalhamento do Termo de Referência. 
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6. DA FASE DE JULGAMENTO 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 
art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 
os itens 2.5.1 e 3.6 deste edital. 
6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
6.7.1. contiver vícios insanáveis; 
6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Não se aplicam ao presente objeto as regras específicas de exequibilidade próprias de obras e 
serviços de engenharia. 
6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com 
os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
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6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 
6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
6.14. Não será exigida apresentação prévia de amostras, conforme estabelecido no Termo de 
Referência. 
6.15. A dispensa de amostra não impede a solicitação de fichas técnicas, rótulos, licenças, registros 
sanitários, fotografias ou outros documentos necessários à confirmação das características do produto 
ofertado. 
6.16. A conformidade material dos produtos de limpeza, higiene, utensílios, equipamentos, acessórios 
e descartáveis será aferida no momento do recebimento, sem prejuízo da análise documental da 
proposta. 
6.17. Produtos entregues em desacordo com as especificações serão recusados e deverão ser 
substituídos, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
6.18. Nos lotes reservados, o julgamento observará separadamente a cota principal e a cota 
reservada, conforme a legislação e o Decreto Municipal nº 2.460/2025. 

6.18.1. Caso a cota reservada de até 40% não seja preenchida por licitantes enquadrados como 

ME, EPP, MEI, agricultores familiares ou cooperativas, o quantitativo poderá ser adjudicado 

ao vencedor da cota principal, desde que mantidas as condições de vantajosidade e 

observadas as regras deste Edital. 

6.18.2. O julgamento respeitará os critérios de separação por lotes exclusivos e cotas 

reservadas, não se confundindo os resultados de cada modalidade. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 
8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas. 
7.3. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 
e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 
nº 14.133/2021). 
7.4. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
7.5. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
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assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 
7.6. A verificação da habilitação das empresas participantes será realizada exclusivamente por meio 
da aba (“menu”) HABILITANET do sistema eletrônico, considerando-se apenas os documentos ali 
inseridos, disponibilizados e abrangidos pelo referido ambiente, para fins de análise e julgamento pela 
Administração. 
7.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
7.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
7.8.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
7.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
7.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no HABILITANET serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do pregoeiro. 
7.9.2. Na hipótese de a Administração optar os licitantes deverão encaminhar, por meio do sistema, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 
7.10. A verificação no HABILITANET ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 
feita em relação ao licitante vencedor. 
7.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 
7.10.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
7.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 
7.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
7.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 
7.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
7.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.9.1. 
7.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 
7.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 
na licitação. 
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7.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 
só conhecidos após o julgamento. 
7.17. O licitante que se beneficiar de tratamento diferenciado, preferencial ou reservado, nos termos 
do Decreto Municipal nº 2.460/2025, deverá comprovar seu enquadramento como ME, EPP, MEI, 
agricultor familiar ou cooperativa, mediante apresentação de documento oficial ou declaração, 
conforme modelo disponibilizado no edital. 
7.18. Caso não seja comprovado o enquadramento, o licitante perderá o direito ao tratamento 
favorecido, mantendo-se a classificação geral conforme regras do certame. 
7.19. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. A utilização de transportadora ou 
operador logístico para a entrega não caracteriza subcontratação do núcleo do objeto e não afasta a 
responsabilidade integral da adjudicatária. 
Parágrafo Único: Em observância aos princípios da eficiência, celeridade e padronização processual 
insculpidos no art. 37, caput, da Constituição Federal e nos arts. 5º, 12, inciso VI, e 17, § 2º, da Lei nº 
14.133/2021, bem como em estrito cumprimento às diretrizes técnicas de instrução processual 
eletrônica estabelecidas pela Resolução TCM/BA nº 1.060/2015, com redação alterada pela Resolução 
TCM/BA nº 1.383/2019, a documentação de habilitação deverá ser apresentada obrigatoriamente em 
formato digital PDF (Portable Document Format), dotado de atributo de texto pesquisável (OCR), 
assegurando-se a integral legibilidade e resolução adequada, limitando-se o tamanho de cada arquivo a 
5 MB (cinco megabytes), a fim de garantir a celeridade do certame. 

8. DOS RECURSOS 
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
8.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 
8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 
8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
https://diario.Mirante.ba.gov.br/homepage. 
 
9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
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9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 
9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 
9.1.5. fraudar a licitação 
9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:  
9.2.1. advertência;  
9.2.2. multa; 
9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 
9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% 
do valor do contrato licitado. 
9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos. 
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9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e 
à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  
9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir.  
9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
 
10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 
10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
através de campo específico na Plataforma LICITANET – Licitações Eletrônicas. 
10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 
11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico: https://www.mirante.ba.gov.br/site/diariooficial   
11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
11.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 
11.11.2. ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços 
11.11.3. ANEXO III – Minuta de Proposta de Preços 
11.11.4. ANEXO IV – Minuta de Declaração de Empregador Pessoa Jurídica 
11.11.5. ANEXO V - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
11.11.6. ANEXO VI - Modelo de Declaração da Fato Superveniente 
11.11.7. ANEXO VII – Modelo de Declaração de Conhecimento 
 
Mirante-BA, 04 de setembro de 2026. 

 
 

EDNO SILVA NASCIMENTO 
Prefeito 
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Anexo I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
LEI FEDERAL 14.133/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 052/2026 
 

1. OBJETO DA LICITAÇÃO  
 
1.1. Constitui-se objeto deste Termo de Referência o registro de preços para eventual e parcelado 
fornecimento de materiais de limpeza, higiene, utensílios, equipamentos, acessórios e materiais 
descartáveis, destinados ao atendimento das necessidades das Secretarias Municipais e demais 
unidades administrativas do Município de Mirante – BA, conforme características técnicas, unidades de 
medida, quantidades estimadas, divisão em lotes e demais requisitos estabelecidos neste instrumento 
e na planilha anexa. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).  
 
2.1. Justificativa da Demanda 
2.1.1. A contratação decorre da necessidade de assegurar o abastecimento regular, planejado, 
tempestivo e tecnicamente adequado de materiais de limpeza, higiene, utensílios, equipamentos, 
acessórios e descartáveis destinados às Secretarias e demais unidades administrativas do Município de 
Mirante-BA. A necessidade pública relaciona-se à manutenção das condições de limpeza, higienização, 
desinfecção, conservação, salubridade e funcionamento das unidades municipais. 
2.1.2. A inexistência de instrumento contratual previamente estruturado poderá expor a Administração 
a desabastecimento, aquisições isoladas, perda de economia de escala, elevação dos custos unitários, 
fragmentação indevida da despesa e dificuldade de controle sobre a qualidade, procedência e condições 
sanitárias dos produtos recebidos. 
2.1.3. Os segmentos abrangidos exigem cuidados diferenciados. Os produtos de limpeza, higienização e 
desinfecção demandam regularização sanitária, composição, rotulagem e acondicionamento 
adequados; os utensílios, equipamentos e acessórios exigem resistência, capacidade e durabilidade 
compatíveis; e os papéis, descartáveis e sacos para resíduos devem atender aos padrões de dimensão, 
capacidade, resistência e identificação previstos. 
2.1.4. A utilização do Sistema de Registro de Preços permite aquisições parceladas conforme a demanda 
efetiva, evitando formação de estoques excessivos, perdas por vencimento, vazamentos, deterioração 
das embalagens e imobilização antecipada de recursos públicos. 
2.1.5. A contratação centralizada e planejada permitirá padronizar especificações, critérios de 
recebimento, condições de entrega, controles de qualidade e procedimentos de fiscalização, 
promovendo maior segurança jurídica, eficiência administrativa, economicidade e proteção ao 
patrimônio público. 
 
2.2. Justificativa para enquadramento como bens comuns 
2.2.1. O objeto consiste no fornecimento de bens padronizados, amplamente disponíveis no mercado, 
cujos padrões de desempenho, qualidade e características podem ser objetivamente definidos por 
especificações usuais, enquadrando-se como bens comuns, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
2.2.2. Consideram-se bens comuns aqueles cujas especificações possam ser descritas de forma objetiva, 
clara e suficiente no instrumento convocatório, sendo obrigatória a modalidade Pregão para sua 
aquisição, conforme o art. 6º, inciso XLI, combinado com o art. 28, inciso I, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
2.2.4. As descrições constantes no Termo de Referência e seus anexos não restringem a competitividade, 
tampouco exigem formulações exclusivas, marca específica ou detalhamentos excessivos, o que reforça 



 

 

a natureza de bem comum, em consonância com os princípios da isonomia e da seleção da proposta 
mais vantajosa. 
2.2.5. A utilização do Sistema de Registro de Preços (SRP) para a presente contratação é justificada pelo 
caráter continuado da demanda e pela necessidade de contratações futuras sob demanda, permitindo 
maior eficiência administrativa, planejamento orçamentário e otimização logística. 
2.2.6. Ao final da licitação será formalizada uma Ata de Registro de Preços, com natureza vinculativa, 
registrando os fornecedores classificados, os preços ofertados e as condições contratuais, nos termos 
do art. 82 da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 1.949/2022. 
2.2.7. Ressalta-se, por fim, que a classificação dos itens como bens comuns, associada à adoção do SRP, 
atende plenamente aos princípios da legalidade, eficiência, economicidade, planejamento e interesse 
público, norteadores da atuação da Administração Pública. 
 
2.3. Justificativa para o parcelamento do objeto. 
2.3.1. O parcelamento do objeto será realizado em lotes correspondentes aos segmentos de produtos 
de limpeza, higienização e desinfecção; utensílios, equipamentos e acessórios de limpeza; e papéis, 
descartáveis e sacos para acondicionamento de resíduos, preservando-se a divisão quantitativa de 60% 
(sessenta por cento) e 40% (quarenta por cento) adotada no edital-modelo e na planilha do processo. 
2.3.2. Os produtos pertencem a famílias mercadológicas distintas, de modo que fornecedores de 
saneantes nem sempre comercializam utensílios, equipamentos, papéis, descartáveis e sacos para 
resíduos, justificando a organização em grupos homogêneos. 
2.3.3. A reunião integral do objeto em lote único poderia restringir a competição e concentrar a 
contratação em fornecedores de maior porte; por outro lado, o julgamento isolado de cada item poderia 
provocar excessiva pulverização de fornecedores, entregas, notas fiscais e rotinas de fiscalização. 
2.3.4. O parcelamento por lotes homogêneos representa a solução mais equilibrada, pois amplia a 
participação de empresas especializadas sem comprometer a logística, a fiscalização, a economicidade 
e o controle da execução. 
2.3.5. A composição definitiva dos lotes, inclusive a divisão entre cota principal e cota reservada, será a 
constante da planilha anexa, em observância ao Decreto Municipal nº 2.460/2025 e ao tratamento 
favorecido aplicável aos pequenos fornecedores. 
 
3. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  
(art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021). 
3.1. Conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento, deverão ter as características 
mínimas, nos termos da tabela abaixo: 
 

LOTE 1 – PRODUTOS DE LIMPEZA, HIGIENIZAÇÃO E DESINFECÇÃO 
COTA PRINCIPAL DE 60% – PARTICIPAÇÃO LIVRE 

Item Especificação Und Qtd Geral QTD 

1 ÁLCOOL COM 1 LITRO, ETÍLICO HIDRATADO 92,8 INPM (ÁLCOOL 96° GL) un 800 480 

2 
ÁLCOOL 70%. frasco com 1 litro, validade de 3 anos, aprovado pelo inmetro ou 
ministério da saúde. 

un 1000 600 

3 
ÁLCOOL GEL 70% – ANTISSÉPTICO. indicado para uso tópico. galão com 5 litros, 
validade mínima de 2 anos. 

un 100 60 

4 

AMACIANTE DE ROUPAS. frasco com 2 litros. composição mínima: cloreto de 
diaquil dimetil amônia, acidificante, coadjuvante, perfume, preservante, 
corante e água. validade mínima de 2 anos. registro/autorização no ministério 
da saúde e na anvisa. 

un 500 300 

5 

ÁGUA SANITÁRIA 2,5% CLORO ATIVO. embalagem resistente, tampada e 
lacrada, com validade mínima de 12 meses. volume: 2000 ml. composição: 
hipoclorito de sódio, hidróxido de sódio, cloreto de sódio e água. teor de cloro 
ativo: mínimo de 2,0% a 2,5%. caixa com 06 unidades. registro/autorização no 
ministério da saúde. 

un 6000 3600 



 

 

6 
CERA LÍQUIDA INCOLOR. frasco com 750 ml. composição básica: parafina, 
carnaúba, emulgadores, resina álcali solúvel e fragrância. registro na anvisa. 
validade de 3 anos. 

un 1500 900 

7 

CLORO – 1 LITRO. hipoclorito de sódio, cloro ativo. produto com forte ação 
desinfetante e bactericida, com 5% de cloro ativo. indicado para desinfetar 
ralos, lixeiras, vasos sanitários, banheiros, pisos não tratados, mármores, 
louças, vidros e cerâmicas em geral. excelente alvejante de tecidos. 

un 1000 600 

8 

CLORO – GALÃO DE 5 LITROS. hipoclorito de sódio, cloro ativo. produto com 
forte ação desinfetante e bactericida, com 5% de cloro ativo. indicado para 
desinfetar ralos, lixeiras, vasos sanitários, banheiros, pisos não tratados, 
mármores, louças, vidros, cerâmicas e azulejos em geral. excelente alvejante 
de tecidos. 

un 250 150 

9 
DESINFETANTE LÍQUIDO – 2 LITROS. desinfetante líquido concentrado, 
transparente, bactericida, com tripla ação: limpa, desinfeta e perfuma. 
fragrância floral ou limão. frasco com 2000 ml. registro na anvisa. 

un 3000 1800 

10 

DESODORIZADOR PARA AMBIENTE – 360 ML. desodorizador de ar em spray, 
inofensivo à camada de ozônio, com pulverizador e essências naturais. 
composição mínima: álcool etílico, perfume, nitrito de sódio, água e 
propelente. validade mínima de 2 anos. registro/autorização no ministério da 
saúde. 

un 500 300 

11 
DETERGENTE LÍQUIDO – 500 ML. detergente neutro concentrado. composição: 
componente ativo, glicerina, coadjuvante, conservante, sequestrante, 
espessante, controlador de pH, corante e água. 

un 1800 1080 

12 
DETERGENTE LÍQUIDO CONCENTRADO – 5 LITROS. detergente líquido 
concentrado para limpeza de pisos laváveis, com ou sem tratamento. indicado 
para uso em equipamento diluidor. embalagem com 5 litros. 

un 500 300 

13 
HIPOCLORITO DE SÓDIO – 1% USO HOSPITALAR. embalagem com 5 litros. 
solução com 1% de hipoclorito de sódio, indicado para desinfecção hospitalar. 

un 200 120 

14 
LIMPA ALUMÍNIO – 500 ML. composição: ácido alquilbenzeno sulfônico linear, 
conservante, coadjuvante, alcalinizante, tensoativo aniônico, tensoativo não 
aniônico, acidificante, corante e água. 

un 300 180 

15 
LIMPA PEDRA – GALÃO 5 LITROS. para limpeza de pedras em geral. composição: 
ácido alquilbenzeno sulfônico linear, acidificante, coadjuvante, alcalinizante, 
tensoativo aniônico, conservante, corante e água. 

un 400 240 

16 

LIMPA VIDROS – 500 ML. com bioálcool e vaporizador, contém tensoativo 
aniônico e não iônico. composição: alcalinizante, solubilizante, coadjuvante, 
veículo, corante e perfume. validade mínima de 2 anos. produto notificado na 
Anvisa e autorizado pelo Ministério da Saúde. 

un 1000 600 

17 
LIMPADOR LÍQUIDO INSTANTÂNEO MULTIÚSO – 500 ML. fragrância original, 
validade mínima de 2 anos. registro/autorização no Ministério da Saúde. 
produto notificado na Anvisa. 

un 1200 720 

18 
LIMPADOR PERFUMADO LÍQUIDO MULTIÚSO – 1 LITRO. fragrância original, 
validade mínima de 2 anos. registro/autorização no Ministério da Saúde. 
produto notificado na Anvisa. 

un 1000 600 

19 
LUSTRA-MÓVEIS – 500 ML. emulsão aquosa cremosa, perfumado, com ação 
antiestática, à base de silicone, cera sintética, surfactantes não iônicos, 
carbômer, conservante e solvente de petróleo. validade mínima de 2 anos. 

un 300 180 

20 

MULTI INSETICIDA AEROSSOL – 360 ML. à base de água, com ingredientes 
ativos: transflutrina, imiprotrina, cipermetrina, solvente, antioxidante, 
emulsificante, veículo, propelentes e mascarante. eficaz contra aranhas, 
baratas, moscas, aedes aegypti e mosquitos. 

un 500 300 

21 
SABÃO EM PEDRA – PACOTE COM 5 UNIDADES. composto por ácidos graxos 
lauricos, estearicos e oleicos, coadjuvante glicerina. 

un 1000 600 

22 
SABÃO EM PÓ – 1,6 KG. tensoativo aniônico, tamponantes, coadjuvantes, 
sinergistas, branqueador óptico, corantes, fragrâncias, carga e água. contém 
alquibenzeno sulfonato de sódio. embalagem em sachê ou caixa. 

un 1200 720 



 

 

23 
SABONETE LÍQUIDO GERMICIDA – GALÃO 5 LITROS. formulado para higiene e 
assepsia, com ação germicida e alto rendimento. 

un 500 300 

24 
SAPÓLIO EM PÓ – 300G. composição: tensoativo aniônico, alcalinizante, agente 
abrasivo, agente de branqueamento e essência. 

un 450 270 

25 SODA CÁUSTICA – 1 KG. hidróxido de sódio para uso doméstico. un 120 72 

LOTE 2 – PRODUTOS DE LIMPEZA, HIGIENIZAÇÃO E DESINFECÇÃO 
COTA RESERVADA DE 40% PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, MEI, AGRICULTORES 

FAMILIARES E COOPERATIVAS LOCAIS/REGIONAIS – Decreto Municipal nº 2.460/2025, art. 7º 

Item Especificação Und Qtd Geral QTD 

1 ÁLCOOL COM 1 LITRO, ETÍLICO HIDRATADO 92,8 INPM (ÁLCOOL 96° GL) un 800 320 

2 
ÁLCOOL 70%. frasco com 1 litro, validade de 3 anos, aprovado pelo inmetro ou 
ministério da saúde. 

un 1000 400 

3 
ÁLCOOL GEL 70% – ANTISSÉPTICO. indicado para uso tópico. galão com 5 litros, 
validade mínima de 2 anos. 

un 100 40 

4 

AMACIANTE DE ROUPAS. frasco com 2 litros. composição mínima: cloreto de 
diaquil dimetil amônia, acidificante, coadjuvante, perfume, preservante, 
corante e água. validade mínima de 2 anos. registro/autorização no ministério 
da saúde e na anvisa. 

un 500 200 

5 

ÁGUA SANITÁRIA 2,5% CLORO ATIVO. embalagem resistente, tampada e 
lacrada, com validade mínima de 12 meses. volume: 2000 ml. composição: 
hipoclorito de sódio, hidróxido de sódio, cloreto de sódio e água. teor de cloro 
ativo: mínimo de 2,0% a 2,5%. caixa com 06 unidades. registro/autorização no 
ministério da saúde. 

un 6000 2400 

6 
CERA LÍQUIDA INCOLOR. frasco com 750 ml. composição básica: parafina, 
carnaúba, emulgadores, resina álcali solúvel e fragrância. registro na anvisa. 
validade de 3 anos. 

un 1500 600 

7 

CLORO – 1 LITRO. hipoclorito de sódio, cloro ativo. produto com forte ação 
desinfetante e bactericida, com 5% de cloro ativo. indicado para desinfetar 
ralos, lixeiras, vasos sanitários, banheiros, pisos não tratados, mármores, 
louças, vidros e cerâmicas em geral. excelente alvejante de tecidos. 

un 1000 400 

8 

CLORO – GALÃO DE 5 LITROS. hipoclorito de sódio, cloro ativo. produto com 
forte ação desinfetante e bactericida, com 5% de cloro ativo. indicado para 
desinfetar ralos, lixeiras, vasos sanitários, banheiros, pisos não tratados, 
mármores, louças, vidros, cerâmicas e azulejos em geral. excelente alvejante 
de tecidos. 

un 250 100 

9 
DESINFETANTE LÍQUIDO – 2 LITROS. desinfetante líquido concentrado, 
transparente, bactericida, com tripla ação: limpa, desinfeta e perfuma. 
fragrância floral ou limão. frasco com 2000 ml. registro na anvisa. 

un 3000 1200 

10 

DESODORIZADOR PARA AMBIENTE – 360 ML. desodorizador de ar em spray, 
inofensivo à camada de ozônio, com pulverizador e essências naturais. 
composição mínima: álcool etílico, perfume, nitrito de sódio, água e 
propelente. validade mínima de 2 anos. registro/autorização no ministério da 
saúde. 

un 500 200 

11 
DETERGENTE LÍQUIDO – 500 ML. detergente neutro concentrado. composição: 
componente ativo, glicerina, coadjuvante, conservante, sequestrante, 
espessante, controlador de pH, corante e água. 

un 1800 720 

12 
DETERGENTE LÍQUIDO CONCENTRADO – 5 LITROS. detergente líquido 
concentrado para limpeza de pisos laváveis, com ou sem tratamento. indicado 
para uso em equipamento diluidor. embalagem com 5 litros. 

un 500 200 

13 
HIPOCLORITO DE SÓDIO – 1% USO HOSPITALAR. embalagem com 5 litros. 
solução com 1% de hipoclorito de sódio, indicado para desinfecção hospitalar. 

un 200 80 

14 
LIMPA ALUMÍNIO – 500 ML. composição: ácido alquilbenzeno sulfônico linear, 
conservante, coadjuvante, alcalinizante, tensoativo aniônico, tensoativo não 
aniônico, acidificante, corante e água. 

un 300 120 



 

 

15 
LIMPA PEDRA – GALÃO 5 LITROS. para limpeza de pedras em geral. composição: 
ácido alquilbenzeno sulfônico linear, acidificante, coadjuvante, alcalinizante, 
tensoativo aniônico, conservante, corante e água. 

un 400 160 

16 

LIMPA VIDROS – 500 ML. com bioálcool e vaporizador, contém tensoativo 
aniônico e não iônico. composição: alcalinizante, solubilizante, coadjuvante, 
veículo, corante e perfume. validade mínima de 2 anos. produto notificado na 
Anvisa e autorizado pelo Ministério da Saúde. 

un 1000 400 

17 
LIMPADOR LÍQUIDO INSTANTÂNEO MULTIÚSO – 500 ML. fragrância original, 
validade mínima de 2 anos. registro/autorização no Ministério da Saúde. 
produto notificado na Anvisa. 

un 1200 480 

18 
LIMPADOR PERFUMADO LÍQUIDO MULTIÚSO – 1 LITRO. fragrância original, 
validade mínima de 2 anos. registro/autorização no Ministério da Saúde. 
produto notificado na Anvisa. 

un 1000 400 

19 
LUSTRA-MÓVEIS – 500 ML. emulsão aquosa cremosa, perfumado, com ação 
antiestática, à base de silicone, cera sintética, surfactantes não iônicos, 
carbômer, conservante e solvente de petróleo. validade mínima de 2 anos. 

un 300 120 

20 

MULTI INSETICIDA AEROSSOL – 360 ML. à base de água, com ingredientes 
ativos: transflutrina, imiprotrina, cipermetrina, solvente, antioxidante, 
emulsificante, veículo, propelentes e mascarante. eficaz contra aranhas, 
baratas, moscas, aedes aegypti e mosquitos. 

un 500 200 

21 
SABÃO EM PEDRA – PACOTE COM 5 UNIDADES. composto por ácidos graxos 
lauricos, estearicos e oleicos, coadjuvante glicerina. 

un 1000 400 

22 
SABÃO EM PÓ – 1,6 KG. tensoativo aniônico, tamponantes, coadjuvantes, 
sinergistas, branqueador óptico, corantes, fragrâncias, carga e água. contém 
alquibenzeno sulfonato de sódio. embalagem em sachê ou caixa. 

un 1200 480 

23 
SABONETE LÍQUIDO GERMICIDA – GALÃO 5 LITROS. formulado para higiene e 
assepsia, com ação germicida e alto rendimento. 

un 500 200 

24 
SAPÓLIO EM PÓ – 300G. composição: tensoativo aniônico, alcalinizante, agente 
abrasivo, agente de branqueamento e essência. 

un 450 180 

25 SODA CÁUSTICA – 1 KG. hidróxido de sódio para uso doméstico. un 120 48 

LOTE 3 – UTENSÍLIOS, EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS DE LIMPEZA 
COTA PRINCIPAL DE 60% – PARTICIPAÇÃO LIVRE 

Item Especificação Und Qtd Geral QTD 

1 
BALDE PLÁSTICO COM ALÇA – 20 LITROS. altura aproximada de 32 cm, com alça 
em metal. 

un 100 60 

2 
BALDE PLÁSTICO COM ALÇA. capacidade mínima de 10 litros, resistência de 13 
kg, fundo reforçado. 

un 200 120 

3 

BOTA DE BORRACHA. cano com medidas entre 24 a 28 cm, da sola à base 
superior do cano, sem bico de aço, na cor branca. confeccionada em policloreto 
de vinila (pvc), com solado antiderrapante e impermeável. produto resistente 
ao contato com materiais de limpeza em geral, contendo certificado de 
aprovação (ca). numeração: de 34 a 42. 

par 220 132 

4 

CESTO DE LIXO PLÁSTICO COM TAMPA E PEDAL – 30 LITROS. tampa acionada 
por pedal através de haste plástica ou metálica. possui aro superior destinado 
ao travamento da boca do saco de lixo. o design permite a abertura da tampa 
mesmo quando encostada em paredes. capacidade mínima de 30 litros. 

un 100 60 

5 

CESTO DE LIXO PLÁSTICO COM TAMPA E PEDAL – 10 LITROS. tampa acionada 
por pedal através de haste plástica ou metálica. possui aro superior destinado 
ao travamento da boca do saco de lixo. o design permite a abertura da tampa 
mesmo quando encostada em paredes. capacidade mínima de 10 litros. 

un 100 60 

6 

CESTO DE LIXO PLÁSTICO COM TAMPA E PEDAL – 50 LITROS. tampa acionada 
por pedal através de haste plástica ou metálica. possui aro superior destinado 
ao travamento da boca do saco de lixo. o design permite a abertura da tampa 
mesmo quando encostada em paredes. capacidade mínima de 50 litros. 

un 50 30 

7 
CESTO DE LIXO TELADO SEM TAMPA – 10 LITROS. cesto telado, feito em 
polipropileno e aditivo. capacidade mínima de 10 litros. 

un 100 60 



 

 

8 
CORDA DE VARAL DE POLIETILENO – 15 METROS. corda de varal confeccionada 
em polietileno, com comprimento mínimo de 15 metros. 

pct 120 72 

9 
ESCOVA DE NYLON – PARA LAVAR ROUPA E LIMPEZA EM GERAL. escova oval 
de nylon com base de madeira, tamanho mínimo de 12 cm, ideal para lavagem 
de roupas e uso geral. 

un 300 180 

10 
ESCOVA SANITÁRIA PLÁSTICA COM SUPORTE. escova plástica sanitária com 
suporte, resistente e de fácil higienização. 

un 150 90 

11 
ESPONJA DUPLA FACE PARA LIMPEZA GERAL. medindo no mínimo 110 x 74 x 
23 mm, antibacteriana. composição: lado verde em fibra sintética com abrasivo 
e lado amarelo em espuma de poliuretano. validade indeterminada. 

un 500 300 

12 
FLANELA PARA LIMPEZA. extra macia, confeccionada em tecido 100% algodão, 
medindo no mínimo 60 x 40 cm, com bainha na cor laranja. 

un 600 360 

13 
FRASCO PLÁSTICO 500 ML COM VÁLVULA PUMP OU GATILHO BORRIFADOR 
/PULVERIZADOR. frasco plástico com capacidade de 500 ml, podendo ser 
solicitado com válvula pump ou gatilho borrifador/pulverizador. 

un 100 60 

14 
LÃ DE AÇO. pacote com 8 unidades, composição em aço carbono de 1ª 
qualidade, peso mínimo de 60 g. validade de 3 anos. 

pct 200 120 

15 
LUVA DE BORRACHA EM LÁTEX NATURAL. tamanho médio e grande, lisa, 
interior flocado, palma antiaderente, na cor verde. 

par 220 132 

16 
PÁ DE LIXO DE METAL – CABO LONGO. aproximadamente 20 cm, fabricada em 
metal resistente, com cabo longo para melhor ergonomia e durabilidade. 

un 500 300 

17 
PANO DE LIMPEZA 100% ALGODÃO. alvejados, textura grossa, medindo no 
mínimo 50 cm de comprimento x 70 cm de largura, indicado para limpeza geral. 

un 1000 600 

18 
PANO DE PRATO 100% ALGODÃO. confeccionado com bainha, tecido de origem 
natural, liso, alvejado e resistente. ideal para secagem de utensílios de cozinha. 
medidas mínimas: 50 cm x 70 cm. peso: 76 g por unidade. 

un 1000 600 

19 
PANO MULTIUSO – ROLO PICOTADO. resistente a químicos e solventes, alta 
absorção, indicado para diversas aplicações. rolo com 300 m x 27 cm, picote a 
cada 50 cm, aproximadamente 600 panos por rolo. 

un 800 480 

20 
PRENDEDOR DE ROUPAS – PACOTE COM 12 UNIDADES. fabricado em plástico 
com alavanca em aço. resistente à luz solar e à água. 

pct 150 90 

21 
RODO COM REFORÇO – BASE E CABO DE ALUMÍNIO. base de 60 cm em alumínio 
com borracha dupla. haste de alumínio para reforço do cabo. cabo com no 
mínimo 1,5 m em alumínio. 

un 100 60 

22 
RODO DE ALUMÍNIO PARA LIMPEZA – CABO DE MADEIRA RECAPADO. cabo de 
1,2 m e base de alumínio de 40 cm. 

un 100 60 

23 
RODO DE ALUMÍNIO COM CABO ARTICULADO. estrutura em alumínio, com 
articulação resistente e de fácil manuseio. 

un 100 60 

24 
RODO DE ESPUMA PARA PASSAR CERA. cabo em madeira forrado com no 
mínimo 1,20 m, base em madeira de no mínimo 30 cm. 

un 100 60 

25 

VASSOURA MULTIUSO DE CERDAS SINTÉTICAS. cepa plástica. medidas 
mínimas: 30 cm (largura) x 4 cm (espessura). cabo rosqueável de madeira 
revestido, com comprimento mínimo de 1,4 metros. cerdas de material plástico 
pigmentado com comprimento mínimo de 11 cm. 

un 400 240 

26 VASSOURA DE PALHA NATURAL. cabo de madeira revestido. un 400 240 

27 VASSOURA DE PELO SINTÉTICO. medindo 40 cm, cabo de madeira encapado. un 400 240 

28 
VASSOURA DE PIAÇAVA. número 06, com cabo de madeira revestido em 
plástico. medida mínima da base: 20 cm. 

un 400 240 

29 VASSOURA SISAL PARA TETO. cabo medindo no mínimo 2 metros. un 200 120 

LOTE 4 – UTENSÍLIOS, EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS DE LIMPEZA 
COTA RESERVADA DE 40% PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, MEI, AGRICULTORES 

FAMILIARES E COOPERATIVAS LOCAIS/REGIONAIS – Decreto Municipal nº 2.460/2025, art. 7º 

Item Especificação Und Qtd Geral QTD 

1 
BALDE PLÁSTICO COM ALÇA – 20 LITROS. altura aproximada de 32 cm, com alça 
em metal. 

un 100 40 



 

 

2 
BALDE PLÁSTICO COM ALÇA. capacidade mínima de 10 litros, resistência de 13 
kg, fundo reforçado. 

un 200 80 

3 

BOTA DE BORRACHA. cano com medidas entre 24 a 28 cm, da sola à base 
superior do cano, sem bico de aço, na cor branca. confeccionada em policloreto 
de vinila (pvc), com solado antiderrapante e impermeável. produto resistente 
ao contato com materiais de limpeza em geral, contendo certificado de 
aprovação (ca). numeração: de 34 a 42. 

par 220 88 

4 

CESTO DE LIXO PLÁSTICO COM TAMPA E PEDAL – 30 LITROS. tampa acionada 
por pedal através de haste plástica ou metálica. possui aro superior destinado 
ao travamento da boca do saco de lixo. o design permite a abertura da tampa 
mesmo quando encostada em paredes. capacidade mínima de 30 litros. 

un 100 40 

5 

CESTO DE LIXO PLÁSTICO COM TAMPA E PEDAL – 10 LITROS. tampa acionada 
por pedal através de haste plástica ou metálica. possui aro superior destinado 
ao travamento da boca do saco de lixo. o design permite a abertura da tampa 
mesmo quando encostada em paredes. capacidade mínima de 10 litros. 

un 100 40 

6 

CESTO DE LIXO PLÁSTICO COM TAMPA E PEDAL – 50 LITROS. tampa acionada 
por pedal através de haste plástica ou metálica. possui aro superior destinado 
ao travamento da boca do saco de lixo. o design permite a abertura da tampa 
mesmo quando encostada em paredes. capacidade mínima de 50 litros. 

un 50 20 

7 
CESTO DE LIXO TELADO SEM TAMPA – 10 LITROS. cesto telado, feito em 
polipropileno e aditivo. capacidade mínima de 10 litros. 

un 100 40 

8 
CORDA DE VARAL DE POLIETILENO – 15 METROS. corda de varal confeccionada 
em polietileno, com comprimento mínimo de 15 metros. 

pct 120 48 

9 
ESCOVA DE NYLON – PARA LAVAR ROUPA E LIMPEZA EM GERAL. escova oval 
de nylon com base de madeira, tamanho mínimo de 12 cm, ideal para lavagem 
de roupas e uso geral. 

un 300 120 

10 
ESCOVA SANITÁRIA PLÁSTICA COM SUPORTE. escova plástica sanitária com 
suporte, resistente e de fácil higienização. 

un 150 60 

11 
ESPONJA DUPLA FACE PARA LIMPEZA GERAL. medindo no mínimo 110 x 74 x 
23 mm, antibacteriana. composição: lado verde em fibra sintética com abrasivo 
e lado amarelo em espuma de poliuretano. validade indeterminada. 

un 500 200 

12 
FLANELA PARA LIMPEZA. extra macia, confeccionada em tecido 100% algodão, 
medindo no mínimo 60 x 40 cm, com bainha na cor laranja. 

un 600 240 

13 
FRASCO PLÁSTICO 500 ML COM VÁLVULA PUMP OU GATILHO BORRIFADOR 
/PULVERIZADOR. frasco plástico com capacidade de 500 ml, podendo ser 
solicitado com válvula pump ou gatilho borrifador/pulverizador. 

un 100 40 

14 
LÃ DE AÇO. pacote com 8 unidades, composição em aço carbono de 1ª 
qualidade, peso mínimo de 60 g. validade de 3 anos. 

pct 200 80 

15 
LUVA DE BORRACHA EM LÁTEX NATURAL. tamanho médio e grande, lisa, 
interior flocado, palma antiaderente, na cor verde. 

par 220 88 

16 
PÁ DE LIXO DE METAL – CABO LONGO. aproximadamente 20 cm, fabricada em 
metal resistente, com cabo longo para melhor ergonomia e durabilidade. 

un 500 200 

17 
PANO DE LIMPEZA 100% ALGODÃO. alvejados, textura grossa, medindo no 
mínimo 50 cm de comprimento x 70 cm de largura, indicado para limpeza geral. 

un 1000 400 

18 
PANO DE PRATO 100% ALGODÃO. confeccionado com bainha, tecido de origem 
natural, liso, alvejado e resistente. ideal para secagem de utensílios de cozinha. 
medidas mínimas: 50 cm x 70 cm. peso: 76 g por unidade. 

un 1000 400 

19 
PANO MULTIUSO – ROLO PICOTADO. resistente a químicos e solventes, alta 
absorção, indicado para diversas aplicações. rolo com 300 m x 27 cm, picote a 
cada 50 cm, aproximadamente 600 panos por rolo. 

un 800 320 

20 
PRENDEDOR DE ROUPAS – PACOTE COM 12 UNIDADES. fabricado em plástico 
com alavanca em aço. resistente à luz solar e à água. 

pct 150 60 

21 
RODO COM REFORÇO – BASE E CABO DE ALUMÍNIO. base de 60 cm em alumínio 
com borracha dupla. haste de alumínio para reforço do cabo. cabo com no 
mínimo 1,5 m em alumínio. 

un 100 40 



 

 

22 
RODO DE ALUMÍNIO PARA LIMPEZA – CABO DE MADEIRA RECAPADO. cabo de 
1,2 m e base de alumínio de 40 cm. 

un 100 40 

23 
RODO DE ALUMÍNIO COM CABO ARTICULADO. estrutura em alumínio, com 
articulação resistente e de fácil manuseio. 

un 100 40 

24 
RODO DE ESPUMA PARA PASSAR CERA. cabo em madeira forrado com no 
mínimo 1,20 m, base em madeira de no mínimo 30 cm. 

un 100 40 

25 

VASSOURA MULTIUSO DE CERDAS SINTÉTICAS. cepa plástica. medidas 
mínimas: 30 cm (largura) x 4 cm (espessura). cabo rosqueável de madeira 
revestido, com comprimento mínimo de 1,4 metros. cerdas de material plástico 
pigmentado com comprimento mínimo de 11 cm. 

un 400 160 

26 VASSOURA DE PALHA NATURAL. cabo de madeira revestido. un 400 160 

27 VASSOURA DE PELO SINTÉTICO. medindo 40 cm, cabo de madeira encapado. un 400 160 

28 
VASSOURA DE PIAÇAVA. número 06, com cabo de madeira revestido em 
plástico. medida mínima da base: 20 cm. 

un 400 160 

29 VASSOURA SISAL PARA TETO. cabo medindo no mínimo 2 metros. un 200 80 

LOTE 5 – PAPÉIS, DESCARTÁVEIS E SACOS PARA ACONDICIONAMENTO DE RESÍDUOS 
COTA PRINCIPAL DE 60% – PARTICIPAÇÃO LIVRE 

Item Especificação Und Qtd Geral QTD 

1 
GUARDANAPO DE PAPEL FOLHA SIMPLES – 24 X 22 CM. pacote com 50 
unidades. composição: 100% celulose. 

pct 600 360 

2 

PAPEL HIGIÊNICO 30 METROS PREMIUM. cor branca, folha simples, picotado e 
sem perfume. composto por 100% de celulose virgem, com excelente alvura e 
maciez. largura da folha entre 9 e 10 cm. metragem do rolo: 30 metros. 
unidade: pacote com 4 rolos. 

un 5000 3000 

3 
PAPEL HIGIÊNICO 300 METROS. cor branca, folha simples e picotado, composto 
por 100% de celulose virgem, com excelente alvura e maciez. largura da folha 
entre 9 e 10 cm. metragem do rolo: mínimo de 250 metros. 

un 1000 600 

4 

SACO DE LIXO PRETO – 15 LITROS. saco plástico confeccionado em polietileno, 
classe I, destinado ao acondicionamento de resíduos domiciliares comuns. 
resistente, na cor preta, com dimensões de 39 cm (largura) x 58 cm (altura), 
capacidade nominal de 3 kg e volumétrica de 15 litros, conforme tabela 1 da 
ABNT NBR 9191:2008. variação de largura permitida de ±1 cm. confecção em 
resinas termoplásticas virgens ou recicladas, com pigmentos compatíveis à 
resina, garantindo opacidade e resistência. solda contínua, homogênea e 
uniforme, assegurando vedação perfeita e evitando vazamentos. pacote com 
100 unidades. 

pct 500 300 

5 

SACO PLÁSTICO PARA ACONDICIONAMENTO DE RESÍDUO COMUM – 30 LITROS. 
saco de lixo preto confeccionado em polietileno, resistente, com dimensões 
planas de 59 cm de largura x 62 cm de altura, carga aplicada de 6 kg e 
capacidade volumétrica de 30 litros, conforme tabela 1 da NBR 9191:2008 
(classe I). variação de largura permitida de ±1 cm. fabricado em resinas 
termoplásticas virgens ou recicladas, com pigmentos compatíveis que não 
interferem nas características mecânicas, garantindo opacidade adequada. 
solda contínua, homogênea e uniforme, assegurando vedação total. Pacote 
com 100 unidades. 

pct 500 300 

6 

SACO PLÁSTICO PARA ACONDICIONAMENTO DE RESÍDUO COMUM – 100 
LITROS. saco de lixo preto confeccionado em polietileno, resistente, com 
dimensões planas de 75 cm de largura x 105 cm de altura, carga aplicada de 20 
kg e capacidade volumétrica de 100 litros, conforme tabela 1 da NBR 9191:2008 
(classe I). variação de largura permitida de ±1 cm. fabricado em resinas 
termoplásticas virgens ou recicladas, com pigmentos compatíveis que mantêm 
resistência e opacidade. solda contínua, homogênea e uniforme, 
proporcionando total vedação. Pacote com 100 unidades. 

pct 500 300 

7 
SACO DE LIXO INFECTANTE BRANCO LEITOSO – 100 LITROS. saco plástico para 
coleta de resíduos de saúde do tipo branco leitoso, confeccionado em 
polietileno resistente, com dimensões planas de 75 cm de largura x 105 cm de 

pct 500 300 



 

 

altura, capacidade nominal de 30 kg e volumétrica de 100 litros, conforme 
tabela II da NBR 9191:2008 (classe II). variação de largura permitida de ±1 cm. 
fabricado com resinas termoplásticas virgens ou recicladas e pigmentos 
compatíveis. solda contínua, homogênea e uniforme. deve conter simbologia 
de material infectante (subclasse 6.2) conforme ABNT NBR 7500, estampada 
em uma das faces do saco na cor preta com fundo branco, a aproximadamente 
1/3 acima da base, além da identificação do fabricante, responsável técnico, 
inspeção, registro, validade e número do lote. Pacote com 100 unidades. 

8 

SACO DE LIXO INFECTANTE BRANCO LEITOSO – 50 LITROS. saco plástico para 
coleta de resíduos de saúde do tipo branco leitoso, destinado ao 
acondicionamento de resíduos infectantes. confeccionado em polietileno 
resistente, com dimensões planas de 63 cm de largura x 80 cm de altura, 
capacidade nominal de 15 kg e volumétrica de 50 litros, conforme tabela II da 
NBR 9191:2008 (classe II). variação de largura permitida de ±1 cm. fabricado 
com resinas termoplásticas virgens ou recicladas e pigmentos compatíveis com 
a resina utilizada, garantindo opacidade e resistência mecânica. solda contínua, 
homogênea e uniforme. deve conter simbologia de material infectante 
(subclasse 6.2), conforme ABNT NBR 7500, estampada em uma das faces do 
saco, aproximadamente a 1/3 acima da base, na cor preta com fundo branco. 
deve incluir identificação do fabricante, responsável técnico, inspeção, registro, 
validade e número de lote, de acordo com as normas ABNT NBR 9191 e NBR 
7500. Pacote com 100 unidades. 

pct 500 300 

9 

SACO PLÁSTICO PARA ACONDICIONAMENTO DE RESÍDUO COMUM – 50 LITROS. 
saco de lixo preto confeccionado em polietileno resistente, com dimensões 
planas de 63 cm de largura x 80 cm de altura, carga aplicada de 10 kg e 
capacidade volumétrica de 50 litros, conforme tabela 1 da NBR 9191:2008 
(classe I). variação de largura permitida de ±1 cm. fabricado em resinas 
termoplásticas virgens ou recicladas, com pigmentos compatíveis à resina 
utilizada, sem interferir nas propriedades mecânicas e garantindo opacidade 
adequada. solda contínua, homogênea e uniforme, assegurando vedação 
eficiente. Pacote com 100 unidades. 

pct 500 300 

10 SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE – 25 X 35. espessura mínima: 0,06 – pe. kg 200 120 

11 SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE – 35 X 45. espessura mínima: 0,06 – pe. kg 200 120 

12 SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE – 40 X 60. espessura mínima: 0,10 – pe. kg 200 120 

13 SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE – 60 X 80. espessura mínima: 0,12 – pe. kg 200 120 

14 
SACOLA PLÁSTICA. medindo 30 cm de largura e 40 cm de altura, espessura 0,04 
microns, cor branco. pacote com 1.000 unidades. 

pct 100 60 

15 SACO DE PAPEL MONOLÚCIDO ½ KG. cor branco. pacote com 500 unidades. pct 300 180 

LOTE 6 – PAPÉIS, DESCARTÁVEIS E SACOS PARA ACONDICIONAMENTO DE RESÍDUOS 
COTA RESERVADA DE 40% PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, MEI, AGRICULTORES 

FAMILIARES E COOPERATIVAS LOCAIS/REGIONAIS – Decreto Municipal nº 2.460/2025, art. 7º 

Item Especificação Und Qtd Geral QTD 

1 
GUARDANAPO DE PAPEL FOLHA SIMPLES – 24 X 22 CM. pacote com 50 
unidades. composição: 100% celulose. 

pct 600 240 

2 

PAPEL HIGIÊNICO 30 METROS PREMIUM. cor branca, folha simples, picotado e 
sem perfume. composto por 100% de celulose virgem, com excelente alvura e 
maciez. largura da folha entre 9 e 10 cm. metragem do rolo: 30 metros. 
unidade: pacote com 4 rolos. 

un 5000 2000 

3 
PAPEL HIGIÊNICO 300 METROS. cor branca, folha simples e picotado, composto 
por 100% de celulose virgem, com excelente alvura e maciez. largura da folha 
entre 9 e 10 cm. metragem do rolo: mínimo de 250 metros. 

un 1000 400 

4 

SACO DE LIXO PRETO – 15 LITROS. saco plástico confeccionado em polietileno, 
classe I, destinado ao acondicionamento de resíduos domiciliares comuns. 
resistente, na cor preta, com dimensões de 39 cm (largura) x 58 cm (altura), 
capacidade nominal de 3 kg e volumétrica de 15 litros, conforme tabela 1 da 
ABNT NBR 9191:2008. variação de largura permitida de ±1 cm. confecção em 

pct 500 200 



 

 

resinas termoplásticas virgens ou recicladas, com pigmentos compatíveis à 
resina, garantindo opacidade e resistência. solda contínua, homogênea e 
uniforme, assegurando vedação perfeita e evitando vazamentos. pacote com 
100 unidades. 

5 

SACO PLÁSTICO PARA ACONDICIONAMENTO DE RESÍDUO COMUM – 30 LITROS. 
saco de lixo preto confeccionado em polietileno, resistente, com dimensões 
planas de 59 cm de largura x 62 cm de altura, carga aplicada de 6 kg e 
capacidade volumétrica de 30 litros, conforme tabela 1 da NBR 9191:2008 
(classe I). variação de largura permitida de ±1 cm. fabricado em resinas 
termoplásticas virgens ou recicladas, com pigmentos compatíveis que não 
interferem nas características mecânicas, garantindo opacidade adequada. 
solda contínua, homogênea e uniforme, assegurando vedação total. Pacote 
com 100 unidades. 

pct 500 200 

6 

SACO PLÁSTICO PARA ACONDICIONAMENTO DE RESÍDUO COMUM – 100 
LITROS. saco de lixo preto confeccionado em polietileno, resistente, com 
dimensões planas de 75 cm de largura x 105 cm de altura, carga aplicada de 20 
kg e capacidade volumétrica de 100 litros, conforme tabela 1 da NBR 9191:2008 
(classe I). variação de largura permitida de ±1 cm. fabricado em resinas 
termoplásticas virgens ou recicladas, com pigmentos compatíveis que mantêm 
resistência e opacidade. solda contínua, homogênea e uniforme, 
proporcionando total vedação. Pacote com 100 unidades. 

pct 500 200 

7 

SACO DE LIXO INFECTANTE BRANCO LEITOSO – 100 LITROS. saco plástico para 
coleta de resíduos de saúde do tipo branco leitoso, confeccionado em 
polietileno resistente, com dimensões planas de 75 cm de largura x 105 cm de 
altura, capacidade nominal de 30 kg e volumétrica de 100 litros, conforme 
tabela II da NBR 9191:2008 (classe II). variação de largura permitida de ±1 cm. 
fabricado com resinas termoplásticas virgens ou recicladas e pigmentos 
compatíveis. solda contínua, homogênea e uniforme. deve conter simbologia 
de material infectante (subclasse 6.2) conforme ABNT NBR 7500, estampada 
em uma das faces do saco na cor preta com fundo branco, a aproximadamente 
1/3 acima da base, além da identificação do fabricante, responsável técnico, 
inspeção, registro, validade e número do lote. Pacote com 100 unidades. 

pct 500 200 

8 

SACO DE LIXO INFECTANTE BRANCO LEITOSO – 50 LITROS. saco plástico para 
coleta de resíduos de saúde do tipo branco leitoso, destinado ao 
acondicionamento de resíduos infectantes. confeccionado em polietileno 
resistente, com dimensões planas de 63 cm de largura x 80 cm de altura, 
capacidade nominal de 15 kg e volumétrica de 50 litros, conforme tabela II da 
NBR 9191:2008 (classe II). variação de largura permitida de ±1 cm. fabricado 
com resinas termoplásticas virgens ou recicladas e pigmentos compatíveis com 
a resina utilizada, garantindo opacidade e resistência mecânica. solda contínua, 
homogênea e uniforme. deve conter simbologia de material infectante 
(subclasse 6.2), conforme ABNT NBR 7500, estampada em uma das faces do 
saco, aproximadamente a 1/3 acima da base, na cor preta com fundo branco. 
deve incluir identificação do fabricante, responsável técnico, inspeção, registro, 
validade e número de lote, de acordo com as normas ABNT NBR 9191 e NBR 
7500. Pacote com 100 unidades. 

pct 500 200 

9 

SACO PLÁSTICO PARA ACONDICIONAMENTO DE RESÍDUO COMUM – 50 LITROS. 
saco de lixo preto confeccionado em polietileno resistente, com dimensões 
planas de 63 cm de largura x 80 cm de altura, carga aplicada de 10 kg e 
capacidade volumétrica de 50 litros, conforme tabela 1 da NBR 9191:2008 
(classe I). variação de largura permitida de ±1 cm. fabricado em resinas 
termoplásticas virgens ou recicladas, com pigmentos compatíveis à resina 
utilizada, sem interferir nas propriedades mecânicas e garantindo opacidade 
adequada. solda contínua, homogênea e uniforme, assegurando vedação 
eficiente. Pacote com 100 unidades. 

pct 500 200 

10 SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE – 25 X 35. espessura mínima: 0,06 – pe. kg 200 80 

11 SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE – 35 X 45. espessura mínima: 0,06 – pe. kg 200 80 



 

 

12 SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE – 40 X 60. espessura mínima: 0,10 – pe. kg 200 80 

13 SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE – 60 X 80. espessura mínima: 0,12 – pe. kg 200 80 

14 
SACOLA PLÁSTICA. medindo 30 cm de largura e 40 cm de altura, espessura 0,04 
microns, cor branco. pacote com 1.000 unidades. 

pct 100 40 

15 SACO DE PAPEL MONOLÚCIDO ½ KG. cor branco. pacote com 500 unidades. pct 300 120 

 
3.2. Das Amostras: 
3.2.1. Não será exigida apresentação prévia de amostras, considerando que os produtos possuem 
especificações objetivas e padrões usuais de mercado. A conformidade será aferida por análise 
documental e no recebimento, sem prejuízo da solicitação de fichas técnicas, rótulos, registros ou 
licenças quando necessários. 
 
4. DO VALOR E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
4.1. O orçamento estimado, com os preços unitários, valores dos lotes, valor global, fontes e memórias 
de cálculo, integra integralmente os autos internos em documento apartado, nos termos do art. 24 da 
Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 2.684, de 06 de fevereiro de 2026. Sua 
publicidade perante os licitantes ficará temporariamente restrita durante a fase competitiva, 
permanecendo públicos os quantitativos, as especificações e as demais informações necessárias à 
formulação das propostas, sem prejuízo do acesso pelos agentes autorizados e órgãos de controle. 
 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO  
(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’). 
5.1 5.1. A solução consiste na realização de Pregão Eletrônico, com utilização do Sistema de Registro de 

Preços, para a futura e eventual aquisição parcelada de materiais de limpeza, higiene, utensílios, 
equipamentos, acessórios e descartáveis, destinados às Secretarias e demais unidades 
administrativas do Município de Mirante-BA. 

5.2 5.2. A solução compreende o planejamento dos quantitativos, a divisão em lotes homogêneos, a 
seleção de fornecedores, o registro dos preços, a emissão de Autorizações de Fornecimento, o 
transporte, a entrega, o recebimento, a fiscalização e o pagamento. 

5.3 5.3. As aquisições serão realizadas conforme a demanda efetiva das unidades municipais, sem 
obrigação de contratação integral dos quantitativos registrados. 

5.4 5.4. O fornecimento parcelado permitirá a entrega dos produtos em condições adequadas de 
validade, integridade e conservação, reduzindo estoques excessivos, deterioração, vencimento e 
desperdício. 

5.5 5.5. A contratada será responsável pelo transporte, acondicionamento, proteção contra calor, 
umidade, contaminação, vazamentos e esmagamento, integridade das embalagens, 
descarregamento e entrega dos materiais nos locais indicados pela Administração. 
 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  
(arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021). 
A execução contratual seguirá o modelo de fornecimento sob demanda, nos termos do Sistema de 
Registro de Preços (SRP), conforme previsão legal constante no art. 82 da Lei nº 14.133/2021. Os 
fornecedores vencedores dos lotes serão convocados por meio de Autorização de Fornecimento (AF), 
a ser emitida conforme a necessidade da Administração, observadas as condições e os quantitativos 
máximos estabelecidos no edital. O fornecimento deverá respeitar os prazos, condições e especificações 
previstas, sendo vedado qualquer fornecimento fora dos parâmetros estipulados nas AFs. 
 
7. DAS CONDIÇÕES E PRAZO PARA EXECUÇÃO 
7.1. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E QUALIDADE DOS PRODUTOS:  
7.1.1. Os materiais deverão ser novos, de primeiro uso, de qualidade compatível com as especificações, 
livres de avarias, contaminação, violação, vazamentos ou sinais de armazenamento inadequado. Os 
saneantes e produtos sujeitos à vigilância sanitária deverão possuir registro, notificação, autorização ou 



 

 

dispensa perante o órgão competente; os utensílios e equipamentos deverão apresentar resistência, 
capacidade e dimensões adequadas; e os papéis, descartáveis e sacos para resíduos deverão observar 
gramatura, capacidade, resistência, dimensões e identificação exigidas. 
 
7.2. DO TRANSPORTE, DA ENTREGA E PERIODICIDADE:  
7.2.1. O transporte, carregamento, descarregamento e entrega serão integralmente de 
responsabilidade da contratada, sem ônus adicional para a Administração, e ocorrerão, de forma 
parcelada, nas Secretarias, almoxarifados e demais unidades municipais situadas na sede, nos distritos 
e povoados, conforme a Autorização de Fornecimento. O prazo máximo será de 5 (cinco) dias úteis a 
contar do recebimento da solicitação. Os veículos deverão proteger os materiais de chuva, poeira, calor 
excessivo, contaminação, esmagamento e rompimento, e os produtos químicos deverão ser 
transportados separadamente de alimentos, medicamentos e materiais incompatíveis. 
 
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
(art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21) 
8.1 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 
8.1. O objeto deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, Instrumento Convocatório e Ata de Registro de Preços, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
8.2. A execução da Ata de Registro de Preços ou do Instrumento Contratual equivalente, deverá ser 
acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos designados a 
partir da Portaria nº 355/2026 e suas alterações posteriores (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
8.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
objeto, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
 
9. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
9.1. Constitui-se obrigação da CONTRATANTE: 

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
b) Designar servidores para as atividades de Fiscalização dos itens previstos, dirimindo as dúvidas 

da Contratada, cumprindo e fazendo cumprir o disposto no presente termo de especificação 
técnica; 

c) Efetuar o pagamento na data estabelecida. 
d) Efetuar o pagamento nas condições e prazos pactuados; 
e) Encaminhar ao preposto da CONTRATADA as requisições para a execução contratual; 
f) Notificar o fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas 

nos objetos fornecidos, para que sejam corrigidos;  
g) Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 

representante da empresa vencedora; 
h) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da 

CONTRATADA; 
i) Registrar todas as ocorrências de atraso ou de desatendimento das especificações na execução 

do objeto, para a adoção das providências cabíveis à regularização, comunicando a contratada 
as irregularidades; 

j) Rejeitar no todo ou em parte os itens entregues em desacordo com as obrigações assumidas 
pela Contratada; 

k) Solicitar a troca/devolução dos itens que não atenderem às especificações do objeto; 
l) Solicitar o ressarcimento dos itens que não atenderem às especificações do objeto; 

 
9.2. Constituem obrigações da CONTRATADA: 
9.2.1. Entregar os materiais em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em 
estrita conformidade com este Termo de Referência, a proposta e as Autorizações de Fornecimento, 



 

 

observando marca, fabricante, procedência, lote, fabricação, validade e regularização sanitária, quando 
aplicáveis. 
9.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos produtos fornecidos, nos termos dos arts. 
12, 13, 18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor. 
9.2.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da administração, inerentes ao objeto da licitação; 
9.2.4. Comunicar à administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a entrega 
do objeto licitado, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação.  
9.2.5. Manter, durante toda a execução da ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no termo de referência. 
9.2.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução da ata. 
9.2.8. Todos os produtos deverão ser adequadamente embalados, visando à preservação da qualidade 
e integridade durante o transporte e armazenamento. 
9.2.9. As embalagens devem conter identificação clara, com informações sobre o conteúdo, data de 
validade, lote e demais dados necessários para rastreabilidade. 
9.2.10. Os produtos industrializados deverão ser entregues com prazo de validade remanescente 
equivalente a, no mínimo, 70% do prazo total estabelecido pelo fabricante. Para produtos cuja validade 
total seja inferior a 60 dias, deverá ser assegurado prazo remanescente compatível com o consumo, 
nunca inferior à metade do prazo total, salvo condição específica da planilha ou autorização expressa da 
unidade requisitante. 
9.2.11. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente termo de referência; 
9.2.12. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a bens e/ou instalações da contratante ou de 
terceiros, independentemente de culpa ou dolo. 
9.2.13. Prestar os esclarecimentos e as orientações que forem solicitados pela contratante ou pelo fiscal 
ou comissão fiscalizadora da ata; 
9.2.14. Zelar pela qualidade da entrega e dos itens fornecidos; 
9.2.15. Manter atualizado o número de telefone, e-mail ou qualquer outro meio de comunicação 
disponível para a solicitação de fornecimento e suporte; 
 
10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021) 
10.1. O fornecedor será selecionado por meio de Pregão Eletrônico, com utilização do Sistema de 
Registro de Preços, adotando-se o critério de julgamento de menor preço por lote, conforme a Planilha 
de Itens e Quantitativos. 
10.1.1 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento 
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante 
a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

10.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
10.1.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
10.1.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


 

 

10.1.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
10.1.6 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. 
10.1.7 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por 
meio do HABILITANET ou funcionalidade equivalente da Plataforma LICITANET, nos documentos por ele 
abrangidos. 
10.1.8 É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do HABILITANET 
ou funcionalidade equivalente da Plataforma LICITANET, ou encaminhar, quando solicitado pela 
Administração, a respectiva documentação atualizada. 
10.1.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
10.1.10 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
10.2. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
10.2.1 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 
 
11. DA HABILITAÇÃO 
 
11.1 A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada mediante a apresentação de: 
 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado ou inscrito, em 

se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de Diretoria 
em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País; ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir; e 

e) Documento de Identificação Civil (RG/CPF, CNH, ou outro documento de identificação válido 
com foto) do Empresário/Sócios; 

 
OBSERVAÇÕES: 

i. Em caso de alteração parcial dos documentos acima identificados, esta deverá ser apresentada 
juntamente com o ato constitutivo, estatuto ou contrato social; 

ii. Em caso de alteração consolidada será suficiente sua apresentação, desde que registrada e 
contendo todas as cláusulas legalmente exigidas; 

iii. Em caso de alteração parcial registrada após alteração consolidada, ambas deverão ser 
apresentadas pelo licitante. 

 
11.2 A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante apresentação de: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) 
b) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativo à sede da licitante, mediante a 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos ou da Certidão Positiva com Efeitos de Negativa; 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede da licitante, mediante apresentação da 



 

 

Certidão Negativa de Débitos ou da Certidão Positiva com Efeitos de Negativa;  
d) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão 

Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União ou da 
Certidão Positiva com Efeitos de Negativa na forma da Lei, que abrange inclusive as 
contribuições sociais previstas na lei nº 8.212/91; 

e) Prova de regularidade do Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS), mediante a 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS/CRF; 

f) Prova de Regularidade Trabalhista será comprovada mediante a apresentação de prova de 
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, através de certidão negativa, 
ou positiva com efeitos de negativa, de acordo a Lei nº 12440/11. 
 

OBSERVAÇÕES: 
i. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o licitante enquadrado 
como ME/EPP, for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Municipal, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa; 

ii. A não regularização da documentação no prazo previsto na alínea anterior implicará na 
inabilitação da licitante e decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste instrumento.  

iii. Todas as certidões emitidas pelas empresas, possíveis de verificação quanto as suas 
autenticidades, serão verificadas e irão acompanhar em anexo os documentos de habilitação da 
empresa. 

 
11.3 A documentação relativa à TÉCNICO-OPERACIONAL será restrita a:  
11.3. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL será restrita a: 
a) comprovação de aptidão para fornecimento de materiais de limpeza, higiene, utensílios e 
descartáveis ou produtos compatíveis com o lote disputado, mediante um ou mais atestados de 
capacidade técnica emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado; 
b) declaração de conhecimento das condições necessárias ao cumprimento das obrigações; 
c) licença ou alvará sanitário válido, quando exigível em razão da atividade econômica e da natureza dos 
produtos; 
d) comprovação de regularidade perante o órgão sanitário ou serviço de inspeção competente, quando 
aplicável; 
e) compromisso de fornecer produtos regularizados perante os órgãos competentes, quando aplicável, 
e de apresentar fichas técnicas, rótulos, registros, notificações, autorizações ou Certificado de 
Aprovação dos itens sujeitos a controle específico. 
11.4 A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA será comprovada através da apresentação dos 
seguintes documentos: 

a) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com 
data de expedição dos últimos 30 (trinta) dias anteriores à data da realização da licitação.  

b) A empresa deverá comprovar que possui Capital Mínimo ou valor do Patrimônio Líquido de pelo 
menos 5% (cinco por cento). 

c) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

i) A documentação contábil será exigida nos limites da Lei Federal nº 14.133/2021, admitindo-se 
somente as dispensas expressamente previstas em lei, não decorrendo a dispensa automaticamente 
do enquadramento como ME ou EPP. 
11.3.1 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e 



 

 

empresas de pequeno porte, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, sendo facultado 
à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação ou revogar a licitação. 
 
12. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  
12.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou da ata de registro de preços que 
eventualmente venha a ser firmada, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
12.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
12.3. É dever do fornecedor registrado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 
e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
 
13. DAS PENALIDADES 
13.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal garantida o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar 
com a Administração, pelo prazo de até 03 (três) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações 
legais. 
13.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial 
do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou 
não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 
I – Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 156, da Lei Federal n.º 14.133/2021, poderá ser 
aplicada nos seguintes casos: 
a) Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
II – Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 
Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, a ser preenchido de 
acordo com instruções fornecidas pela Contratante); 
a) De 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na prestação dos 
serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) De 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula 
ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na 
reincidência; 
c) De 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer 
produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que 
se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 
III – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município 
de Mirante, por prazo não superior a 03 (três) anos; 
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do § 5º do Art. 156 da lei 
14133/2021, bem como no § 2º do Art. 197 do Decreto Municipal nº 5727/2022.  
13.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação. 
13.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será 
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. 



 

 

Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
13.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, 
em razão do contrato objeto desta licitação: 

I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
II - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
V - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

13.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.2 supra poderão ser aplicadas juntamente 
com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
13.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo 
de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5% 
(cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por 
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 
13.8. As sanções previstas no item 13 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com o edital, e 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 
13.9. A CONTRATADA se sujeita às seguintes penalidades: 
a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para que haja concorrido. 
b) Multas sobre o valor total atualizado do contrato: 

b1) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, 
até o trigésimo dia, ou nos prazos parciais das Ordens de Serviços, limitadas a 20% do valor da 
fatura; 
b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a 30 
(trinta) dias, limitadas a 20% do valor da fatura. 
b3) Multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das normas do edital e o do 
contrato. 

c) A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do 
contrato, sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse 
público e da possibilidade da rescisão contratual; 
d) Suspensão do direito de contratar com o município de Mirante pelo período máximo de 03 (três) anos 
nas hipóteses previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155, da Lei Federal 14.133/2021 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na 
alínea anterior. 
g) O valor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator de reajustamento de preços 
vigente no mês em que cessar o motivo que lhe deu origem. 
h) As multas previstas na alínea “b” poderão, a critério da Administração, serem aplicadas isoladas ou 
conjuntamente com outras sanções, a depender do grau da infração cometida pelo adjudicatário. 
i) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do fornecimento, após prévio processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério 
da Prefeitura Municipal de Mirante. 
j) Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 
contado da notificação administrativa à contratada, sob pena de multa. 



 

 

l) Esgotados todos os prazos de execução do objeto do contrato que tiverem sido concedidos pela 
autoridade contratante, a contratada ficará automaticamente impedida de participar de novas licitações 
enquanto não ressarcir os danos causados à Administração Pública Municipal ou cumprir a obrigação 
antes assumida, sem prejuízo de outras penalidades.  
13.10. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública será de competência do Prefeito Municipal de Mirante, as demais penalidades serão de 
competência do Secretário Municipal de Gestão, Planejamento e Finanças. 
 
14. DO RECEBIMENTO 
14.1. Os produtos serão solicitados através de Solicitação de Fornecimento e deverão ser entregues 
acompanhados de nota fiscal de venda, na qual deverá impreterivelmente constar o número da 
solicitação de fornecimento que a originou, valor unitário e total, quantidade, fabricação, lote e/ou 
validade dos produtos. 
14.2. Quando da entrega, os produtos serão recebidos provisoriamente. O recebimento definitivo 
ocorrerá em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório, mediante verificação da qualidade, 
especificações, validade, registros, acondicionamento e demais requisitos aplicáveis. 
14.3. O recebimento definitivo não isenta a (as) proponente (s) adjudicatária (s) de suas 
responsabilidades assumidas por meio desse certame. 
14.4. Os materiais recusados deverão ser retirados e substituídos pela contratada, sem custos adicionais, 
no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após a notificação, salvo prazo menor justificado pela urgência 
da unidade atendida. 
14.5. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o fornecimento, 
serão aplicadas ao fornecedor registrado, as sanções previstas no edital e na legislação vigente. 
14.6. Produtos avariados, violados, contaminados, com vazamento, vencidos ou transportados de forma 
inadequada serão recusados e deverão ser substituídos no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis. 
14.7. Em caso de devolução do (s) material (ais) por estar (em) em desacordo com as especificações, 
todas as despesas serão atribuídas ao fornecedor. 
 
15. DO PAGAMENTO 
15.1. O pagamento corresponderá exclusivamente aos produtos efetivamente entregues, recebidos e 
atestados, observados os valores unitários registrados e as retenções tributárias previstas na legislação 
aplicável. 
15.2 Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente daquela definida no edital. 
15.3 Os preços dos itens do objeto da presente licitação serão cobrados pelo licitante adjudicatário de 
acordo com as condições estabelecidas no pregão. 
15.5 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos e conferência de 
quantidade e qualidade pelo Órgão competente da Administração, à base dos preços unitários 
apresentados na proposta, e mediante a apresentação da Nota Fiscal. 
15.6 A empresa contratada, para recebimento dos pagamentos, fica obrigada a manter atualizada cópia 
digital mensal das certidões de regularidade para com a Fazenda Federal, Fazenda Municipal, FGTS, 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhista, juntamente com as Notas Fiscais digitalizadas, assim como 
apresentação da declaração de estar em dia com todas as obrigações trabalhistas 
15.7 Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO caso exista pendência quanto às Fazendas 
Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).  
A impressão das certidões é de responsabilidade da CONTRATADA. 
15.8 O descumprimento, pelo CONTRATADO, do estabelecido no item anterior não lhe gera direito a 
alteração de preços ou compensação financeira. 
15.9 O CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas, 
ressarcimentos ou indenizações devidas pelo CONTRATADO, nos termos deste contrato. 



 

 

15.10 No caso de atraso de pagamento, desde que o CONTRATADO não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, serão devidos pelo CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. 
(seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. 
15.11 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios 
devidos; N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = 
Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso. 
 
16. DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA 
16.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura ou da 
divulgação no PNCP, conforme definido no instrumento, podendo ser prorrogada por igual período, 
desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, nos termos do art. 84 da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
 
17.  ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
17.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 
17.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 
nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
17.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
17.1.3 Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
17.2 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 

para a contratação;   

17.3. A variação ordinária dos preços dos materiais, quando previsível e inerente ao mercado, não 

caracteriza, isoladamente, hipótese de reequilíbrio econômico-financeiro, devendo qualquer pedido ser 

acompanhado de prova documental idônea e memória de cálculo. 

 
18. DA EXECUÇÃO, DA INEXECUÇÃO E DA EXTINÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
18.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com suas 
cláusulas, o Edital, o Termo de Referência e a Lei Federal nº 14.133/2021, respondendo cada parte 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
18.2. A extinção da contratação e o cancelamento do registro observarão os arts. 137 a 139 da Lei 
Federal nº 14.133/2021 e as disposições regulamentares aplicáveis. 
18.3. No caso de rescisão provocada por inadimplemento do contratado, o contratante poderá reter, 
cautelarmente, os créditos decorrentes da Ata de Registro de Preços até o valor dos prejuízos causados, 
já calculados ou estimados.  
18.4. Quando a rescisão ocorrer nas hipóteses dos artigos 137 da Lei Federal Nº 14.133/2021, sem que 
haja culpa do CONTRATADO, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados.  
18.5. No procedimento destinado à extinção ou ao cancelamento, serão assegurados o contraditório, a 
ampla defesa e a decisão motivada, sem prejuízo da adoção de medidas cautelares necessárias à 
proteção do interesse público. 
18.6. A Ata de Registro de Preços extinguir-se-á pelo término de sua vigência ou poderá ser cancelada 
nas hipóteses previstas no Edital, na própria Ata e na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
19. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
19.1 A despesa decorrente da possível contratação será suportada pela dotação orçamentária própria 
indicada pela Unidade Administrativa que valer-se da Ata de Registro de Preço, constante na 
AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO.  



 

 

 
20. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
11.12. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

11.12.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.12.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

11.12.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 

registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 

contratação;   

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

 
21. DA SUBCONTRATAÇÃO  
21.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
22.  DISPOSIÇÕES GERAIS 
22.1. A CONTRATADA deverá fornecer os materiais de acordo com as especificações e observar as 
condições de qualidade, segurança, regularidade sanitária, proteção ambiental e demais exigências 
aplicáveis aos materiais de limpeza, higiene, utensílios e descartáveis. 
 
Mirante-BA, 14 de agosto de 2026. 

 
 

EDNO SILVA NASCIMENTO 
Prefeito 

 
 
 

  



 

 

Anexo II 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O MUNICÍPIO DE MIRANTE, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ/MF no 16.416.521/0001-64, com sede na Avenida Manoel Messias, SN, Monte Alegre, Mirante-

BA, CEP: 45.255-000, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Edno Silva Nascimento, brasileiro, 

casado, comerciante, inscrito no CPF nº 019.885.185-55, doravante denominado ÓRGÃO 

GERENCIADOR, e do outro lado, a _______________, situada à _________________, inscrito no CNPJ 

sob nº .............., neste ato representada pela Srº(a) _______________, portador da Cédula de 

identidade nº __________ e inscrita no CPF sob nº _________, a seguir denominado  FORNECEDOR, 

considerando o julgamento da Licitação Pregão Eletrônico, com fulcro no Art. 82 da Lei Federal nº 

14.133/21 para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./20..., publicada no ...... de ...../...../20....., processo 

administrativo nº 052/2026, RESOLVE registrar os preços do FORNECEDOR indicado e qualificado nesta 

ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas  quantidades  aderidas, atendendo as 

condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133 de 1º de 

abril de 2021 e suas alterações, no Decreto Municipal nº 1.949/2022, e em conformidade com as 

disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA O EVENTUAL FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE LIMPEZA, HIGIENE, UTENSÍLIOS, EQUIPAMENTOS, 

ACESSÓRIOS E MATERIAIS DESCARTÁVEIS, VIA PROCEDIMENTO AUXILIAR DE SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS - SRP, PARA ATENDER ÀS DEMANDAS DAS SECRETARIAS E DEMAIS UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE MIRANTE-BA, especificado no Termo de Referência, Anexo I do 

edital de Licitação Nº ____/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 

preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

TABELA 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 

a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 
3.1. O órgão gerenciador será O MUNICÍPIO DE MIRANTE, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrita no CNPJ/MF no 16.416.521/0001-64, com sede na Avenida Manoel 

Messias, SN, Monte Alegre, Mirante-BA, CEP: 45.255-000. 

3.2. Não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 

preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 



 

 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 

vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de 

registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 

de preços. 

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 

órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de 

registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 

distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 

limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 

projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. A Ata de Registro de Preços decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 

estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 

exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização da Ata de Registro de Preços ou do instrumento substituto deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 



 

 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 

ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 

edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e  

Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 10. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 

o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 

no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena 

de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o 

item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 



 

 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar a Ata de Registro de Preços nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 

melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 

registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 

contratação;   

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tenham contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de negociar eventual alteração do ajuste, observado o art. 124 da Lei nº 

14.133/2021. 



 

 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador 

a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na Ata, sob pena de cancelamento do registro, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133/2021 e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 10.4, e adotará as medidas cabíveis para 

a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tenham 

contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 

para que avaliem a necessidade de adequação do ajuste, observado o art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento entre órgão ou entidade participante e não participante, serão 

observados os limites e as condições previstos na regulamentação municipal aplicável ao Sistema de 

Registro de Preços, especialmente no Decreto Municipal nº 1.949/2022, sem prejuízo das disposições 

do edital e desta Ata. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 

de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 



 

 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. DO PAGAMENTO 
9.1  Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, condicionado ao 
recebimento definitivo do objeto, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicado pelo contratado. 
9.2  É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, 
em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação 
das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 
9.3  O pagamento será precedido de consulta da regularidade fiscal, para comprovação de 
cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste edital. 
9.4  Na hipótese de irregularidade fiscal, o contratado deverá regularizar sua situação no prazo de 
até 2 (dois) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e em seus anexos e, 
quando cabível, de cancelamento da contratação e/ou do registro, assegurado o devido processo 
administrativo. 
9.5  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente 
até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
9.6  O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de 
documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
9.7  A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou 
indenizações devidas pelo contratado. 
9.8  O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo 
administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e 
meios que lhes são inerentes. 
9.9 É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes da Ata de 
Registro de Preços, salvo nas hipóteses legalmente admitidas e previamente autorizadas pela 
Administração. 
9.10 Os pagamentos estão sujeitos a aplicação da IN RFB Nº 1.234/2012 alterada pela IN RFB nº 
2.145/2023, ou a que vier a substituí-las nos termos do Decreto Municipal. 
§ 1º. o município fará a retenção do Imposto de Renda do(s) pagamento(s) do fornecedor. 
§ 2º. A descrição do valor da alíquota do Imposto de Renda Retido na Fonte ao qual incidirá sobre o(s) 
pagamento(s) efetuado(s) por este município ao fornecedor/contribuinte. 
§ 3º. A alíquota de incidência a ser aplicada sobre o valor a ser pago corresponderá à espécie do bem 
fornecido ou do serviço prestado, conforme estabelecido na IN RFB Nº 1.234/2012. 
§ 4º. Também deverá ser consignado no objeto se a Ata de Registro de Preços contempla: 
I. fornecimento de produtos, 
II. prestação de serviço, ou 
III. prestação de serviço com fornecimento de material. 
 
10. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
10.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

10.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

10.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 



 

 

10.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado nas hipóteses e condições previstas na regulamentação 

municipal aplicável ao Sistema de Registro de Preços e nesta Ata; ou 

10.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro 

de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir 

pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem 

os efeitos da sanção. 

10.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 

defesa. 

10.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

10.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas:  

10.4.1. Por razão de interesse público; 

10.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

10.4.3. Se não houver êxito nas negociações quando o preço de mercado se tornar superior ou inferior 

ao preço registrado, observadas a Lei nº 14.133/2021, a regulamentação municipal aplicável e as 

condições desta Ata. 

11. DAS PENALIDADES 
11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

11.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 

ata.  

11.2. Compete ao órgão gerenciador aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento desta 

Ata, observados a Lei nº 14.133/2021, o Decreto Municipal nº 1.949/2022 e o devido processo 

administrativo, ressalvadas as infrações relacionadas às contratações de órgão participante, cuja 

apuração caberá à respectiva unidade competente. 

11.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

12. CONDIÇÕES GERAIS 
12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

12.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços. 

12.3. As condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital deverão ser mantidas pela empresa 

registrada durante toda a vigência da presente ATA, ficando facultado ao órgão contratante, a qualquer 

momento, exigir a apresentação de parte ou totalidade dos documentos apresentados quando daquelas 

fases. 



 

 

12.4. O compromisso para o fornecimento dos bens registrados nesta Ata será efetivado por meio de 

nota de empenho, autorização de fornecimento ou outro instrumento hábil, que terá força de contrato 

nos limites admitidos pela Lei nº 14.133/2021. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois 

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 

participantes (se houver).  

Mirante, em ........ de ............ de 2026. 

 

  

Edno Silva Nascimento 

MUNICÍPIO DE MIRANTE-BA 

Órgão Gerenciador 

  

FRANCISCO LÚCIO MEIRA SANTOS 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Interveniente 

 

Representante legal 

Razão social 

FORNECEDOR 

  



 

 

Anexo 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantid

ade 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaçã

o 

Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantid

ade 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 
 
 
  



 

 

ANEXO III 
 

MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2026 
 
Razão social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Telefone: 
Endereço eletrônico (e-mail) para contato: 
 
Objeto: Registro de preços para eventual e parcelado fornecimento de materiais de limpeza, higiene, 
utensílios, equipamentos, acessórios e materiais descartáveis, destinados ao atendimento das 
necessidades das secretarias municipais e demais unidades administrativas do município de Mirante – 
BA. 
 
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNID MARCA V. UNIT VTOTAL 

1       

VALOR GLOBAL DO LOTE: ...............................reais e.........centavos.  

 
a) No preço proposto estão incluídos todos os tributos, encargos sociais, fretes até o destino, 
descarregamento e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto do presente 
pregão. 
 
b) Declaro que estou plenamente ciente dos locais de entrega, que serão as Secretarias, almoxarifados 
e demais unidades municipais, na sede ou na zona rural de Mirante-BA, conforme indicado na 
Autorização de Fornecimento, de que não há quantidade mínima a ser solicitada e, ainda, que detenho 
plenos poderes e informações para firmar a presente declaração. 
 
 
 
 
 , de de  
 
 
 
 
 
Assinatura do responsável legal da empresa licitante 
  
  



 

 

ANEXO IV 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ............................ 
 
 
A empresa ............. com sede na .......... nº ..... Bairro ............. ,cidade de , inscrita no 
CNPJ nº  .......................................por  intermédio  de  seu  representante  legal  o(a)  
Sr.(a.)........................................, portador (a) Carteira de Identidade R.G.nº. e do CPF nº  
 
DECLARA, sob as penas da lei, em cumprimento ao disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição da 
República/88, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. (Observação: em caso 
afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
 
 
 
 , de de  
 
 
 
Assinatura do responsável legal da empresa licitante 
  
  



 

 

ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE BENEFICIÁRIO DA LEI 
 COMPLEMENTAR 123/2006 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ............................ 
 
Declaramos, sob  as  penas  da  lei,  que a licitante______  é  beneficiária  da Lei Complementar nº 
123/2006, na condição de considerando os valores da receita bruta e o atendimento aos requisitos 
previstos na Lei supracitada. 
 
Atestamos para os devidos fins, que a licitante não se encontra enquadrada em nenhuma das hipóteses, 
que veda a concessão do tratamento jurídico diferenciado, previstas nos incisos I a XI do § 4º do art. 3º 
da Lei nº123/2006: 
 
a) de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
b) que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 
exterior; 
c) de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 
empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que 
a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
d) cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não 
beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata 
o inciso II do caput deste artigo; 
e) cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste 
artigo; 
f) constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
g) que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
h) que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 
corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 
mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 
i) resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 
jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 
j) constituída sob a forma de sociedade por ações. 
k) cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 
pessoalidade, subordinação e habitualidade. 
Possuímos ciência da nossa obrigação de comunicar ao Município de Mirante-BA quaisquer fatos 
supervenientes que alterem a situação de nossa empresa. 
 
 , de de  
 
 
Assinatura do responsável legal da empresa licitante 
  
  



 

 

ANEXO VI 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO  
INDEPENDENTE  DE PROPOSTA 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ............................ 
 
________________________________________, como representante devidamente constituído de 
________________________________________ (doravante denominado Licitante), declara, sob as 
penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 
a) a proposta foi elaborada de maneira independente e que seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, 
direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante 
potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 
b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada a, discutido com ou recebido de qualquer 
outro participante potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do presente certame, quanto a participar ou não da referida licitação; 
 
d) que o conteúdo da proposta não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado a 
ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do presente certame, antes da 
adjudicação do objeto da referida licitação; 
 
e) que o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, 
discutido com ou recebido de qualquer integrante do Município antes da abertura oficial das propostas; 
e 
 
f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 
 
 
 , de de  
 
 
 
Assinatura do responsável legal da empresa licitante 
  
  



 

 

ANEXO VII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DA FATO SUPERVINIENTE 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ............................ 
 
(Nome da Empresa)________________________________________________ 
CNPJ/CIC nº_________________________ sediada (endereço completo) 
_______________________________, Declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem 
fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório. 
 
 
 , de de  
 
 
 
Assinatura do responsável legal do Responsável 
  



 

 

 
ANEXO VIII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS  
CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 052/2026 
 
A empresa ________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
________________________, com sede em ________________________________________, por 
intermédio de seu representante legal, Sr.(a) _________________________________, portador(a) da 
Carteira de Identidade RG nº __________________ e do CPF nº __________________, 
 
DECLARA, para os devidos fins, sob as penas da lei, que tomou conhecimento de todas as informações 
e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação em epígrafe, referente à 
Registro de preços para eventual e parcelado fornecimento de materiais de limpeza, higiene, utensílios, 
equipamentos, acessórios e materiais descartáveis, destinados ao atendimento das necessidades das 
secretarias municipais e demais unidades administrativas do município de Mirante – BA, não havendo 
quaisquer dúvidas ou omissões que impeçam o pleno cumprimento das obrigações contratuais. 
 
____________________, ____ de ______________ de 2026. 
 

 
Assinatura do Responsável Legal da Empresa Licitante  

Nome completo do representante legal 
Cargo do representante legal 

 
 


